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I. INTRODUÇÃO

Trata-se da Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
da Secretaria  da  Educação do Estado da Bahia  (SEC),  referente  ao período de
01/01 a 31/08/2022, cujo Relatório (Ref.2952673-1/61) foi emitido em 16/12/2022.

Os autos foram encaminhados a esta 5ª CCE para cumprimento da diligência interna
determinada  pelo  Exmo.  Conselheiro  Relator,  no  despacho  (Ref.3055735-1),
transcrito a seguir:

De ordem, considerando o atendimento das notificações expedidas por este
Tribunal,  retorne  o  presente  processo  à  5ª  CCE  para  análise  dos
documentos e esclarecimentos apresentados, em especial, quanto aos fatos
apontados na conclusão do relatório auditorial. 

II. ANÁLISE DA AUDITORIA

Em cumprimento ao despacho (Ref.2962850-1) do Gabinete do Exmo Conselheiro
Relator, a Gerência de Controle Processual (Gecon) encaminhou as notificações nº
342/2023  (Ref.  2970243)  à  Sra.  Adélia  Maria  Carvalho  Pinheiro,  Secretária  da
Educação do Estado da Bahia; 345/2023 (Ref. 2970301) à Sra. Luciana Menezes
Silva, atual Gestora da Diretoria Geral da SEC e 346/2023 (Ref.2970312) à Sra.
Suely Carvalho de Miranda, Superintendente de Planejamento Operacional da Rede
Escolar.

Em  resposta,  os  supracitados  gestores  apresentaram  respostas  por  meio  dos
documentos a seguir relacionados:

• Ofício  n°  002/2023  –  SEC/DG(Ref.2994957-1),  de  06/03/2023  –  Luciana
Menezes Silva, atual Gestora da Diretoria Geral da SEC;

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, nº495, Plataforma 05, Avenida 4,

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP: 41.745-002

Ref.3078962-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
2M

Z
Y

4N
D

C
2



5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5D

• Oficio  nº  12/2023  –  SEC/SUPEC/GAB-SUPEC  (Ref.3008749-1/3),  de
24/03/2023 – Suely Miranda, Superintendente em Exercício Superintendência
de Planejamento Operacional da Rede Escolar;

• Ofício  nº  460/2023  –  SEC/GAB  (Ref.3033695-1),  de  03/05/2023  –  Adélia
Maria  Carvalho  de  Melo  Pinheiro,  Secretária  da  Educação  do  Estado  da
Bahia. 

Em resposta às referidas notificações, também foram encaminhados os documentos
acostados às Refs. 3033698, 3033699 e 3033700 a 3033705.

A seguir,  encontra-se  o  resultado da análise  dos documentos e  esclarecimentos
apresentados, em especial, quanto aos fatos apontados na conclusão do relatório
auditorial. 

Item 8.1.1
Ausência  de  controle  centralizado  de  todos  os  convênios  e  instrumentos  congêneres
celebrados pela SEC (Ref.2952673-20/21)

Resumo:

Verificou-se que a SEC não possui  em sua estrutura uma coordenação responsável  pelo controle
centralizado  de  todos  os  convênios  e  instrumentos  congêneres  celebrados  pela  Secretaria.  Os
procedimentos são realizados por coordenações diversas, de acordo com o tipo de instrumento de
repasse celebrado.
Ou seja, para executar as ações inerentes as diversas etapas dos convênios e demais instrumentos,
quais  sejam:  análise  prévia,  aprovação,  acompanhamento,  fiscalização,  análise  da  prestação  de
contas, aprovação ou desaprovação e reparação de danos, ocorre o envolvimento de, no mínimo, 15
(quinze) setores ou departamentos, a depender do tipo de instrumento celebrado. 

Resposta  do  Gestor:  Nos  documentos  encaminhados,  não  foram  encontrados
esclarecimentos em relação a este item.

Item 8.1.2
Ausência de evidências de acompanhamento periódico das atividades das coordenações de
convênios e demais instrumentos (Ref.2952673-21/22)

Resumo:

Aliado ao fato da SEC não possuir, em sua estrutura, uma coordenação de controle centralizado de
todos os  convênios e instrumentos congêneres,  conforme recomendado pela  AGE,  não se obteve
evidências  de  que  a  Unidade  de  Controle  Interno  (CCI),  formalmente  instituída,  realiza  ações
periódicas de monitoramento e proposição de medidas corretivas envolvendo a área de convênios ou
instrumentos similares. 

Resposta do Gestor (Ref.3033699-1):

Nesta  oportunidade,  convém  enfatizar  que  as  atividades  destinadas  ao
Controle interno são orientadas pelo Plano Anual de Atividades (PAA), razão
pela  qual  foi  contemplado  para  o  exercício  de  2023  (00062527229)  a
realização da avaliação dos controles internos na gestão de convênios, de
acordo com a OT nº 06/2017- AGE (revisão 2), que além do check list de
avaliação dos controles internos, contempla o plano de ação recomendado
para aperfeiçoamento dos controles internos.
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Por oportuno, registre-se, que a Coordenação de Controle Interno (CCI) da
Secretaria  da Educação acompanha os contratos e convênios dentro  do
planejamento prévio,  bem como as diversas atuações que terminam por
tangenciar  as  atividades  da  coordenação  de  convênios  e  demais
instrumentos,  em conformidade com o Relatório Anual de Atividades dos
anos  de  2021  (00041272802)  e  2022  (00060991486),  assim  como  no
Quadro 17 (00043707945) do processo de Prestação de Contas da SEC
(011.5517.2022.0016421-13), enviada a essa Corte de Contas.

Comentário da Auditoria:

Não obstante a Unidade ter informado encontrar-se em andamento ações com o
objetivo  de  extinguir  a  falha  apontada,  mantém-se  a  recomendação  proveniente
deste  achado,  no  sentido  de  assegurar  o  acompanhamento  por  este  TCE  em
auditorias futuras.

Item 8.1.3  Ausência de manuais de normas e procedimentos na área de convênios (Ref.2952673-22/23)

Resumo:
Evidencia-se  que  a  Secretaria  carece  de  um  manual  de  rotinas  próprio,  que  seja  adequado  às
peculiaridades atinentes à gestão dos convênios e instrumentos congêneres dentro da sua área de
atuação. 

Resposta do Gestor (Ref.2994957-1/2):

8.1.3  Ausência  de  manuais  de  normas  e  procedimentos  na  área  de
convênios, a Coordenação de Convênios - SEC/DG/CONV esclareceu que:

No  que  concerne  a  sua  alçada, isto  é,  Celebração  de  Convênios  com
Municípios  para  aquisição  de  equipamentos/mobiliários  e/ou
Construção/Reforma de Unidade Escolar, é utilizado o Manual disponibilizado
pela CONDER, empresa vinculada à Secretaria Estadual de Desenvolvimento
Urbano,  que  é  responsável  pala  implementação  de  políticas  públicas  do
Governo  do  Estado,  com  a  execução  de  projetos  e  obras  nas  áreas  de
mobilidade urbana, habitação, qualificação urbanística e edificações de prédios
públicos.  Ademais,  para a instrução processual,  nos baseamos no  checklist
disponibilizado pela  PGE,  assim como,  nos  Pareceres  Sistêmicos  exarados
pelo referido ôrgão jurídico.

Ou seja, a Coordenação de Convênios - SEC/DG/CONV, apresenta, sim,
conjunto de manuais, normas e procedimentos sobre os quais se baseia em
sua atuação, seja com a utilização de Manual da CONDER, considerando a
especificidade da área de atuação daquela Companhia, tendo em vista a
similaridade  com  o  objeto  dos  convênios  (construção/reforma),  seja
baseando-se  em  Pareceres  e  checklists  oriundos  e/ou  validados  pela
Procuradoria Geral do Estado, inclusive em pareceres sistêmicos sobre os
temas tratados, tudo consoante manifestação acima, da referida área.

Como  exemplificação,  a  Coordenação  de  Convênios  -  SEC/DG/CONV
disponibilizou os respectivos instrumentos que servem de orientação para
regular instrução processual, os quais, seguem em anexo.
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Ainda assim, no intuito de sempre melhorar os fluxos internos, esta Diretoria
Geral  se compromete a envidar  esforços para criar  sua própria base de
dados,  com  consolidação  de  procedimentos  e  normativos  em  manual
próprio, criado no âmbito desta Secretaria.

Comentário da Auditoria:

Considerando o compromisso assumido pela DG de envidar esforços para criar sua
própria  base  de  dados,  com  consolidação  de  procedimentos  e  normativos  em
manual próprio, criado no âmbito desta Secretaria, mantém-se a recomendação, no
sentido de assegurar o acompanhamento deste TCE em auditorias futuras.

Item 8.1.4 Falta de segregação de funções (Ref.2952673-23/24)

Resumo:

Da  análise  do  Mapa  de  Processos  (Anexo  01  do  Relatório  de  Auditoria)  verificou-se  a  falta  de
segregação de funções nos processos referentes  aos Termos de Colaboração celebrados com as
Escolas Famílias Agrícolas, uma vez que os mesmos servidores, do mesmo setor, realizam as ações
relativas à análise prévia (recepção de documentos), acompanhamento, fiscalização e aprovação ou
desaprovação da prestação de contas.

Resposta do Gestor (Ref.2994957-2/3):

Em relação a recomendação do item 8.1.4 Falta de segregação de funções,
a Coordenação de Convênios - SEC/DG/CONV destacou que:

Nesta  Coordenação  de  Convênios  (SEC/DG/CONV)  existe  uma  equipe
responsável pela instrução processual do feito (visando a análise e emissão de
Parecer dos demais setores, no intuito de, ao final  da instrução, o feito ser
aprovado pela Diretoria Geral - SEC/DG/ASTEC, Núcleo de Controle de Atos
Administrativos - SEC/GAB/NCAA e Gabinete da Secretária - SEC/GAB. Caso
exista  falha  na  instrução  processual,  os  referidos  setores  apontam  a  esta
Coordenação para adotar as providências cabiveis para saná-las), assim como,
existe  uma  Coordenação  apartada  para  prestação  de  contas
(SEC/DG/CONV/APCC), composta por servidores diferentes da Coordenação
de Convênios.

Com  relação  às  referências  trazidas  pela  Corte  de  Contas  acerca  dos
Termos de Colaboração celebrados com as Escolas Famílias Agrícolas, vale
destacar que a responsabilidade recai sobre a Coordenação de Educação
do Campo e Quilombola - SEC/SUPED/DIREM/CEC, unidade vinculada à
Superintendência de Políticas para a Educação Básica – SEC/SUPED.

Dito isto, nota-se que a referida Coordenação trouxe seus esclarecimentos
sobre este ponto no âmbito do processo SEI 011.5536.2023.0007410-50,
afirmando o que se segue, no evento 00061822337:

Portanto, é possivel perceber que não se concretiza "Falta de segregação de
funções" no monitoramento e acompanhamento dos Termos de Colaboração
firmados com as Escolas Famílias Agricolas - EFA e com as Casas Familiares
Rurais  –  CFR,  pois  os  servidores  e  servidoras  compõem  a  Comissão  de
Monitoramento  e  Avaliação  e  gestão  da  parceria,  prevista  em  Portaria
00059356896.  Destaca-se,  também,  que  a  Comissão  possui  servidoras  da
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Coordenação de Prestação de Contas - CPC/DF/DG/SEC que completam a
referida portaria.

No  que  atine  a  esta  Diretoria  Geral,  cumpre  informar  que  já  foram
reforçadas,  junto  às  suas  unidades  subordinadas,  a  necessidade  dessa
separação  dos  servidores  que  atuam nas funções  para  formalização  da
instrução processual dos convênios, bem como dos funcionários que atuam
nas análises das Prestações de Contas.

Ainda em relação à recomendação do item 8.1.4, a Diretoria de Finanças -
SEC/DG/DF,  através  da  sua  Coordenação  de  Prestação  de  Contas  -
SEC/DG/DF/CPC, assim se pronunciou:

[ ... ] em que pese o item 8.1.4. acusamos ciência do quanto ao exposto, e na
oportunidade informamos que: Conforme Anexo 01 do Relatório de Auditoria, à
fI. 59, fica evidenciado em planilha a segregação de funções, uma vez que nos
processos  referentes  aos  Termos  de  Colaboração  com as  EFAS/CFRS,  os
setores e funcionários envolvidos nas diferentes etapas não são da mesma
superintendência,  nem  coordenação,  e  que  a  etapas  que  cabem  a  esta
Coordenação  de  Prestação  de  Contas  -  CPC/DF  são  as  de:  Análise  da
prestação de contas e Aprovação ou Desaprovaçã  o  , cabendo a Coordenação
de Educação do Campo e Quilombola - DIREM/CEC as etapas de:  Análise
Prévia,  Acom  p  anhamento  e  Fiscalização   e  o  que  cabe  a  Comissão
Permanente para Condução dos Processos de Reparação de Danos ao Erário
- CHGAB/RDE é a etapa de Reparação de Danos ao Erário.

Comentário da Auditoria:

Não  obstante  as  respostas  apresentadas,  vale  lembrar  que  só  será  possível
comprovar a existência ou não de segregação de funções no âmbito das etapas
relativas  ao  controle  dos  convênios  e  demais  intrumentos,  quais  sejam:  Análise
prévia (recepção de documentos), acompanhamento, fiscalização e aprovação ou
desaprovação  da  prestação  de  contas,  após  a SEC criar  manuais  de  rotinas  e
procedimentos específicos, bem como registros de atribuições individualizadas (por
servidor)  das  referidas  rotinas.  Isto  posto,  mantém-se  as  observações,  para
assegurar o acompanhamento em auditorias futuras. 

Item 8.1.5
Insuficiência  nos  recursos  humanos  que  atua no  controle  interno  dos  convênios  e  demais
instrumentos (Ref.2952673-24/26)

Resumo:

Com base nos documentos encaminhados pela SEC, verificou-se que, além do quadro de pessoal
envolvido  diretamente  com  as  atividades  relacionadas  ao  controle  dos  convênios  e  instrumentos
congêneres ser predominantemente composto por pessoas que não pertencem ao quadro efetivo da
Secretaria, as respostas apresentadas também indicam que existe uma carência de treinamentos na
área para estes servidores.

Resposta do Gestor (Ref.2994957-3):

Informamos que para atender as demandas que competem a esta Unidade,
que a Coordenação de Convênios - SEC/DG/CONV atua com o quantitativo
atualmente  disponibilizado  e  possível  de  cargos  comissionados  e
terceirizados. A fim de aprimorar os fluxos e cumprimento de sua atuação,
esta Diretoria vem envidando esforços no sentido de ampliar e qualificar os
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quadros  internos,  inclusive  com  a  contratação  de  empresa  de  apoio  à
fiscalização, sendo certo que há, em tramitação, processo Iicitatório para
este fim.

Ou seja, dado o grau de exigência e cuidado com o qual a matéria é tratada
no âmbito da SEC, estamos sempre atentos e abertos à possibilidade de
reforçar a equipe, trazendo ainda mais eficiência à fiscalização e controle.

Ademais, na oportunidade, ressaltamos ainda que esta Diretoria Geral, vem
envidando  esforços,  na  tentativa  de  encontrar  funcionários  efetivos  para
atuar na matéria em apreço.

Comentário da Auditoria:

Considerando que a Administração da Unidade reconheceu a observação apontada,
comprometendo-se  a envidar  esforços  no  sentido  de  saneá-las,   mantém-se  o
achado de forma a assegurar acompanhamento deste TCE em auditorias futuras.

Item 8.2
Atrasos  na  liberação  dos  recursos  de  convênios  dos  Termos  de  Adesão  do  Pete-BA
(Ref.2952673-28)

Resumo:

Em relação aos Termos de Adesão do Programa Estadual de Transporte Escolar (Pete-BA), verificou-se
que,  no  período de janeiro  a  agosto  de 2022,  os  repasses  não foram realizados  na periodicidade
estipulada no artigo 7º da Portaria nº 3.015/2013, que altera a Portaria nº 3.405/2011.

O atraso no repasse dos recursos às prefeituras traz consequências negativas à operacionalização do
Programa,  uma  vez  que  os  municípios  podem  retardar  o  cumprimento  das  obrigações  junto  às
empresas contratadas.  

Resposta do Gestor (Ref.3008749-1):

Os  repasses  aos  municípios  que  aderiram  ao  Programa  Estadual  de
Transporte  Escolar  –  PETE/BA,  estão  condicionados  a  aprovação  da
prestação de contas, referente ao ano anterior ao do repasse. Sendo assim,
quando sua aprovação não ocorre tempestivamente, por atraso na entrega
dos  documentos  por  parte  da  prefeitura,  os  repasses  não  seguem  a
programação estabelecida em portaria.

Comentário da Auditoria:

Considerando a resposta da SEC, vale ressaltar que no item 8.5 do Relatório de
Auditoria (Ref.2952673-1/61) foi apontado acentuados atrasos na instauração das
Tomadas de Contas do Programa Estadual de Transporte Escolar – PETE/BA. Isto
posto,  verifica-se  que tal  falha  tem impactado ainda no atraso da liberação dos
recursos   do  referido  Programa.  Assim,  entende-se  que  a  SEC  também  é
responsável pela ocorrência do atraso na liberação dos recursos. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, nº495, Plataforma 05, Avenida 4,

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP: 41.745-002
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5D

Item 8.3 Ausência de visitas nos locais de execução dos Termos de Adesão (Ref.2952673-31/32)

Resumo:
Durante a execução da Auditoria, a equipe não obteve evidências de que a Supec, Unidade Gestora
responsável  pelo acompanhamento e fiscalização dos Termos de Adesão do Programa Estadual  de
Transporte Escolar (Pete), realiza visitas periódicas nos municípios que recebem repasses de recursos
da referida Secretaria relativos ao Programa. 

Resposta do Gestor (Ref.3008749-1/2):

Importa ratificar que o monitoramento do efetivo translado dos estudantes
ocorre  a  partir  do  acompanhamento  da  gestão  escolar,  que  é
instrumentalizado por meio da apresentação de declarações, que compõe
aos documentos da prestação de contas, indicando a efetiva prestação de
serviço  de  transporte  escolar  dentro  de  cada  municipalidade.  As
visitas/fiscalizações nos municípios in loco são realizadas por amostragem.
Todavia, ocorre o monitoramento da efetiva execução do serviço em 100%
da rede  pública  estadual  a  partir  da análise da prestação de  contas do
município  que  aderiu  ao  Programa  Estadual  de  Transporte  Escolar  –
PETE/BA.

Comentário da Auditoria:

Cumpre frisar que o art. 19 da Portaria nº 3.405/2011 estabelece que a fiscalização
da aplicação dos recursos financeiros relativos ao Pete/BA é de competência da
SEC, das Diretorias Regionais de Educação – DIREC e do Tribunal de Contas do
Estado da Bahia – TCE, mediante a realização de auditorias,  de inspeção e de
análise de documentos e/ou de processos que originaram as prestações de contas. 

O  Parágrafo  2º  da  referida  Portaria  estabelece  que  as  Diretorias  Regionais  de
Educação – DIREC realizarão nos municípios, a cada exercício financeiro, além da
verificação de documentos por amostragem, verificação “in loco”,  podendo delegar
competência  a  outro  órgão  ou  entidade  estatal  para  fazê-lo.  Contudo,  não é
aceitável que o próprio receptor dos recursos fiscalize a sua aplicação e emita uma
declaração de que os serviços estão sendo prestados,  e  que este documento seja
considerado  suficiente  para  isentar  a  SEC  da  responsabilidade  de  realizar  os
procedimentos de fiscalização, estabelecidos nas normas aplicáveis.

Item 8.4
Ausência de evidências de ações de caráter preventivo executadas pela fiscalização, objetivando
verificar  falhas operacionais que representem riscos à boa e regular  aplicação dos recursos
(Ref.2952673-33/34)

Resumo:
Durante  as  visitas  realizadas  pelo  TCE nas  Associações  elencadas  na  Tabela  05 do Relatório  de
Auditoria,  embora solicitado, não foram encontradas evidências documentais que comprovem que a
fiscalização da SEC atuou de forma preventiva, documentando e informando a SEC e/ou orientando a
OSC, em relação a situação que representou riscos à boa e regular aplicação dos recursos repassados.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, nº495, Plataforma 05, Avenida 4,

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP: 41.745-002
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5D

Resposta  do  Gestor:  Nos  documentos  apresentados,  não  foram  identificados
esclarecimentos em relação a este item. 

Item 8.5 Atraso na instauração de Tomada de Contas (Ref.2952673-36/37)

Resumo:

Da planilha encaminhada pela SEC por meio do Ofício nº 649/2022 – SEC/GAB, em relação aos Termos
de Adesão do Pete-BA, considerando os prazos estabelecidos na Portaria nº 3.405/2011, para entrega
das  prestações  de  contas,  que  é  de  28  de  fevereiro  do  exercício  subsequente  ao  do  repasse  e,
considerando-se os exercícios em que a SEC instaurou as Tomadas de Contas, verificou-se atrasos de
até 1.530 dias, conforme pode ser verificado no Apêndice 02 do Relatório de Auditoria. 

Resposta do Gestor (Ref.3008749-2):

Atualmente 412 municípios baianos possuem adesão ao Programa Estadual
do Transporte Escolar no Estado da Bahia - PETE/BA e prestam contas dos
recursos recebidos anualmente, gerando um grande volume de processos e
maior necessidade de controle. Desde 2019 a Coordenação de Prestação
de Contas – DRIRE/CPC vem aprimorando os procedimentos internos no
intuito de cumprir com os prazos previstos na legislação do programa e de
órgãos de controle interno e externo.

As medidas adotadas se dão através da utilização de planilhas internas de
controle,  no reforço das cobranças aos municípios inadimplentes através
das notificações enviadas via  Correios e por  e-mail,  na capacitação dos
técnicos responsáveis,  na utilização de processos eletrônicos através do
sistema SEI, na criação de cronogramas internos com datas limites para o
envio das notificações e instaurações de tomadas de contas e na melhora
da  comunicação  e  da  tramitação  de  documentos  com  a  Comissão  de
Tomada de Contas  Especial  e  a  Comissão  de Reparação  de Danos ao
Erário.

A DRIRE/CPC vem realizando a busca e a abertura de Tomada de Contas
Especial aos municípios inadimplentes em anos anteriores, mesmo que de
forma intempestiva.  Nos anos de  2021 e 2022,  com apoio  dos  Núcleos
Territoriais  de  Educação  -  NTE,  foram  enviados  Ofícios  Circulares  aos
municípios  com  a  cobrança  e  orientações  referentes  as  Prestações  de
Contas dos exercícios de 2020 e 2021.

Com a publicação da nova Portaria nº 488/2022 e a proximidade do período
de Prestação de Contas dos recursos recebidos no exercício de 2022, será
encaminhado um novo Ofício Circular a todos os municípios que receberam
recursos  do  PETE/BA,  além de  notificar  e  instaurar  Tomada  de  Contas
Especial nos prazos previstos na nova portaria.

Comentário da Auditoria:

A resposta apresentada pelo Gestor não se contrapõe à falha apontada no Achado
de Auditoria.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, nº495, Plataforma 05, Avenida 4,

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP: 41.745-002
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5D

Item 9.1
Ineficiência administrativa da SEC em adotar as providências saneadoras cabíveis na ocorrência
de irregularidade (Ref.2952673-39/43)

Resumo:

Verificou-se que a SEC, enquanto órgão responsável pelo acompanhamento, fiscalização, aprovação da
prestação de contas dos recursos repassados e avaliação da efetividade da aplicação dos recursos do
Programa Pete-BA, deixou de realizar ou realizou de forma intempestiva, providências que eram de sua
responsabilidade, entre elas:

9.1.1 Atraso nas providências necessárias para instaurar tomadas de contas;
9.1.2 Não suspensão de repasses de recursos a município inadimplente;
9.1.3 Não Inscrição do município no cadastro de inadimplentes

Resposta do Gestor (Ref.3008749-2/3):

9.1.1. Atraso nas providências necessárias para instaurar tomadas de
contas:

O  atraso  na  instauração  da  Tomada  de  Contas  Especial,  relativa  ao
exercício de 2021 ao gestor responsável pelo município de Encruzilhada, se
deve a dificuldade de comprovar, através do Aviso de Recebimento - AR,
fornecido  pelos  Correios,  o  recebimento  das  notificações  na  sede  da
Prefeitura Municipal.

Em  25/03/2022,  foi  informado  através  de  e-mail  a  não  entrega  das
Prestações de Contas dos exercícios de 2020 e de 2021. Em 07/04/2022,
foi encaminhada a Notificação nº 256/2022, via Correios, até o momento,
sem  o  retorno  do  Aviso  de  Recebimento  -  AR,  em  20/05/2022  esta
notificação  foi  encaminhada  através  de  e-mail.  Em  02/09/2022,  foi
encaminhada  uma  nova  Notificação  de  nº  672/2022,  via  Correios,
novamente sem o retorno do Aviso de Recebimento - AR. Em 14/12/2022,
foi encaminhada uma nova Notificação de nº 793/2022, via Correios e email.

Os documentos aqui mencionados seguem anexo para avaliação dessa e.
Corte de Contas.

9.1.2.  Não  suspensão  de  repasses  de  recursos  a  município
inadimplente:

O repasse de recursos ao município de Encruzilhada/BA foi suspenso nos
exercícios  de  2017  e  2018  devido  a  inadimplência  do  município  dos
recursos  recebidos  em  2016.  Consta  o  Processo  nº  14107-4/2019  de
tomada de contas do exercício de 2016, estando o mesmo na Comissão
Reparação  de  Danos  ao  Erário,  conforme  Processo  SEI  nº
011.9885.2020.0032872-16.

O repasse foi  restabelecido no exercício de 2019, por força da ação em
desfavor do gestor da época, conforme previsto no inciso III do artigo 22 da
Portaria nº 3.405/2011.

Não sendo apresentada a Prestação de Contas - PC, foi instaurada Tomada
de Contas Especial, conforme Processo SEI nº 011.14928.2021.0006624-
14, que encontra-se em Processo de Reparação de Danos ao Erário.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, nº495, Plataforma 05, Avenida 4,

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP: 41.745-002
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5D

Em 2020,  em virtude  da  PANDEMIA-COVID  19,  não  houve  repasse  ao
município, porém a Prefeitura deveria ter apresentado a PC comprovando o
saldo em conta.

Conforme  informações  repassadas  pela  SEC/SUPEC/DRIRE/CTE  -
Coordenação de Transporte Escolar, o repasse foi restabelecido em 2021
em atendimento a LEI Nº 14.319 DE 22 DE JULHO DE 2021, que altera a
Lei nº 14.288, de 30 de dezembro de 2020, na forma que indica:

“Art.70  -.............................................................................................  Parágrafo
único - A realização das transferências de recursos e a assinatura de convênio
ou  instrumento  congênere  destinados  à  saúde  pública  e  à  educação  não
dependerão da situação de adimplência do Município, na vigência de Decreto
Legislativo da Assembleia Legislava do Estado da Bahia - ALBA, que tenha
reconhecido a ocorrência de Estado de Calamidade Pública,  em virtude de
situação  de  anormalidade  decorrente  da  pandemia  do  novo  coronavírus,
causador da COVID19.” (NR)

No exercício atual de 2022, o repasse ao município segue suspenso como
determina as portarias nº 3.405/2011 e nº 488/2022, devido a inadimplência
do  município  no  exercício  de  2021,  que  já  encontra-se  em  tomada  de
contas, conforme Processo SEI nº 011.14928.2022.0094659-57.

9.1.3. Não inscrição do município no cadastro de inadimplentes:

O artigo 4º das Portarias nº 3.405/2011 e nº 488/2022 estabelecem que:

"A transferência dos recursos financeiros no âmbito do PETE/BA será feita de
forma  descentralizada  e  automática  para  os  municípios  integrantes  do
Programa,  sem  a  necessidade  de  convênio,  ajuste,  acordo,  contrato  ou
instrumento  congênere,  além do Termo  de  Adesão  ao Programa,  conforme
previsto nesta Portaria."

Por se tratar de repasse direto aos municípios através de Termo de Adesão
não  houve  a  disponibilidade  sistêmica  para  inscrição  em  cadastro  de
inadimplentes.

Comentário da Auditoria:

Em relação ao  item 9.1.1, os argumentos apresentados não são suficientes para
sanear a falha apontada. 

Em relação item 9.1.2, as justificativas apresentadas, são suficientes para sanear a
falha apontada e excluir a respectiva recomendação. 

Em relação ao item 9.1.3, como já registrado no Relatório de Auditoria, a Resolução
nº 144/2013, em seu artigo 1º, §2º, estabelece que os pactos celebrados entre os
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Estado, firmados entre si,
ou  com entes  pertencentes  à estrutura da União,  ou de outros  Estados,  Distrito
Federal  ou  Municípios,  independentemente  da  nomenclatura  atribuída  ao  termo
ajustado entre as partes, sujeitam-se aos dispositivos desta Resolução, caso se trate
efetivamente  de  transferência  de  recursos  para  a  consecução  de  objetivos  de
interesses recíprocos, sob regime de mútua colaboração.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, nº495, Plataforma 05, Avenida 4,

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP: 41.745-002
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5D

II.1  Da  sugestão  de  encaminhamento  de  processos  para  instrução  e
julgamento em separado por este TCE

Durante  os  exames  relativos  à  Auditoria  de  Acompanhamento  da  Execução
Orçamentária e Financeira da SEC, considerando:

• Os  indícios  de  irregularidades  apontados  na  formalização  e  execução  da
Tomadas de Contas referente às parcelas dos exercícios de 2019 e 2021, do
Termo  de  Adesão  nº  160/2009,  para  aplicação  no Programa  Estadual  do
Transporte  Escolar (Pete-BA)  e  da  Prestação  de  Contas  do  Convenio  n°
180/2022, no valor de R$ 629.865,26, para construção de 01 (uma) Escola e
quadra poliesportiva coberta,  ambos firmados entre a SEC e o Município de
Encruzilhada; 

• O art.10, § 2º e o art. 12 da Resolução nº 144/2013 (versão consolidada), que
estabelecem que 

Art. 10 [...]

§2º Os processos de tomadas de contas, devidamente formalizados, serão
encaminhados ao Tribunal de Contas para exame e julgamento, no prazo de
até 180 (cento e oitenta) dias após a sua instauração. 

Art. 12. 
Os processos  de  prestação  de  contas,  devidamente  formalizados,  serão
mantidos  sob  a  guarda  e  responsabilidade  do  órgão  repassador,  para
exame oportuno pelos órgãos de controle interno e externo, durante o prazo
previsto no art. 11, §1°, desta Resolução, devendo ser remetidos ao Tribunal
de Contas somente mediante requerimento de seus órgãos ou de integrante
da equipe auditorial nomeada por ordem de serviço 

A  Auditoria  sugeriu  ao  Exmo  Conselheiro  Relator,  que  fosse  determinado  o
encaminhamento dos referidos processos a este TCE.

Resposta do Gestor:

Em relação ao  Processo de  Tomadas de  Contas  do Município  de  Encruzilhada,
Termo de Adesão nº  160/2009,  parcela do exercício  de 2019  (Pete-Ba),  este  foi
encaminhado e se encontra às Refs.3033698-1/41.

Em relação ao Processo  de  Tomadas  de  Contas  do  Município  de  Encruzilhada,
Termo de Adesão nº 160/2009, parcela do exercício de 2021 (Pete-Ba), este não foi
encaminhado.

Em relação Processo de Prestação de Contas referente ao Convênio n° 180/2022,
no valor de R$629.865,26, celebrado com a Prefeitura Municipal de Encruzilhada,

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, nº495, Plataforma 05, Avenida 4,

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP: 41.745-002
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5D

para construção de 01 (uma) Escola e quadra poliesportiva coberta, por meio do
Ofício n° 00212023 - SEC/DG SEI: 011.5536.2023.0007932-89 (Ref.2994957-1), de
06/03/2023, o Setor de Acompanhamento e Prestação de Contas de Convenios -
SEC/DG/COV/APCC, respondeu que:

Em resposta quanto a apresentação da Prestação de Contas Parcial da 1a
parcela do municipio de Encruzilhada, venho por meio deste informar que
ate a presente data o municipio nao enviou a prestação de contas. Contudo
solicitamos atraves de Comunicado n° 03/2023, enviada por SEDEX no dia
07/02/2023, a apresentagao da PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL DA 1a
PARCELA, para no prazo de 15 (quinze) dias, tendo em vista que o prazo
para a apresentação da mesma findou no dia 13 de outubro de 2022. 

Comentário da Auditoria: 

Considerando que a Tomada de Contas referente ao Termo de Adesão nº 160/2009,
parcela  dos  exercício  de  2019  (Pete-Ba),  foi  encaminhado  e  se  encontra  às
Refs.3033698-1/41, visando atender o artigo 10 da Resolução nº 144/2013 (versão
consolidada), esta Auditoria entende ser necessário o desentranhamento do referido
documento, para que seja autuado separadamente. Dessa forma, a 5ª CCE poderá
realizar a instrução de acordo com o estabelecido na mencionada Resolução. 

Considerando que a Tomada de Contas referente ao Termo de Adesão nº 160/2009,
parcela  dos  exercício  de  2021  (Pete-Ba),  não  foi  encaminhada,  esta  Auditoria
entende que a SEC deverá encaminhar o referido Processo, em conformidade com
o art. 10 da Resolução nº 144/2013. 

Em relação ao não encaminhamento do Processo de Prestação de Contas referente
ao Convênio n° 180/2022, no valor de R$629.865,26, celebrado com a Prefeitura
Municipal  de  Encruzilhada,  considerando  que,  conforme  declarado  pela  SEC,  o
prazo para apresentação da correspondente prestação de contas expirou em 13 de
Outubro de 2022, esta Auditoria entende que a SEC deverá  encaminhar o Processo
de Tomada de Contas, em conformidade com o art. 10 da Resolução nº 144/2013. 

II. CONCLUSÃO

Efetuada a devida análise da documentação e dos esclarecimentos aduzidos pelos
gestores da Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC), entendeu-se que as
justificativas  e  providências  foram  suficientes  para  sanear  e/ou  excluir  a  falha
apontada no item  9.1.2.  Isto posto, a referida conclusão auditorial, passa a ser a
seguinte: 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, nº495, Plataforma 05, Avenida 4,

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP: 41.745-002

Ref.3078962-12
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Concluídos os trabalhos de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira da
Secretaria de Educação do Estado da Bahia, relativa ao período de 01/01 a 31/08/2022,
no  que  se  refere  à  avaliação  dos  controles  relacionados  aos  convênios  e  demais
instrumentos em que esta atua como ente fiscalizador, foram constatadas as seguintes
ocorrências

Item Achado Recomendação

Questão 1) O ambiente de  controle  interno  existente  no  âmbito  da  SEC,  relativo  aos  convênios  e  instrumentos  congêneres,
apresenta todos os requisitos necessários para garantir um nível satisfatório de confiança e o cumprimento dos objetivos do controle?

8.1 Fragilidades no ambiente de controle interno

8.1.1

Ausência  de  controle
centralizado  de  todos  os
convênios  e  instrumentos
congêneres  celebrados  pela
SEC

Criar  uma  Coordenação  de  Convênios  ou  similar,  centralizada  e  formalmente
instituída, com competência para realizar o acompanhamento e o monitoramento de
todos os convênios e demais instrumentos similares celebrados pela unidade, com
pessoal em quantidade e perfil adequados ao volume e especificidades dos órgãos,
conforme orientado pela AGE na OT nº 06/2017. 

8.1.2

Ausência  de  evidências  de
acompanhamento  periódico  das
atividades  das  coordenações  de
convênios e demais intrumentos

1- Incluir no planejamento das atividades da Coordenação de Controle Interno (CCI)
avaliações periódicas das atividades executadas pelos setores chave envolvidos no
controle  interno  de  convênios  e  demais  instrumentos  de  repasse,  conforme
recomendado pela AGE na OT nº 06/2017;

2- Determinar que a CCI assessore a Diretoria Geral na elaboração de um Plano de
Ação para aperfeiçoar os controles internos, seguindo o modelo do Anexo 2 da OT nº
06/2017 da AGE e encaminhar para aprovação da alta administração da SEC.

8.1.3
Ausência de manuais de normas
e  procedimentos  na  área  de
convênios

Elaborar um manual de normas e procedimentos  próprio de forma a orientar as
etapas de controle dos instrumentos de repasse pactuados.

8.1.4 Falta de segregação de funções

Definir as atribuições de cada servidor que atua no controle de convênios e demais
instrumentos, de forma manter  cada um em uma etapa diferente, principalmente
aqueles que executam as atividades chave de autorização, fiscalização e aprovação
destes instrumentos.

8.1.5

Insuficiência  nos  recursos
humanos  que  atua  no  controle
interno dos convênios e demais
instrumentos

1-  Solicitar  ao  Governo  do  Estado  a  realização  novos  concursos  para  suprir  a
carência de servidores efetivos na área de convênios;
2- Criar   incentivos para servidores efetivos de outros setores se interessarem em
fazer parte dos setores de controle de convênios; 
3-  Adequar  o  número  de  instrumentos  celebrados  à  capacidade operacional  de
controle da Secretaria, conforme recomendado na Resolução nº 00035/2018 deste
TCE;
4- Elaborar Plano Anual de Capacitação para a área de convênios. 

Questão 3) A liberação dos recursos financeiros (repasses) ocorreu de forma regular e em consonância com a legislação aplicável?

8.2

Atrasos na  liberação  dos
recursos  de  convênios  dos
Termos de Adesão do Pete-BA

Aprimorar os mecanismos de planejamento e controle da execução do Programa,
com vistas  a cumprir  o  que determinam as  Portarias  da  SEC que  disciplinam o
cronograma de repasse de recursos do Pete/BA.

Questão 4) Os setores da SEC envolvidos nas atividades de controle interno de convênios e instrumentos congêneres realiza todos
os procedimentos obrigatórios e necessários para garantir a adequada fiscalização dos instrumentos pactuados? 

8.3
Ausência de visitas nos locais de
execução dos Termos de Adesão

Elaborar planejamento de visitas periódicas aos locais de execução dos Termos de
Adesão  do  Pete/BA e  nomear  agentes  fiscalizadores  para  cumprirem  a  referida
programação.

8.4

Ausência de  evidências de ações
de  caráter  preventivo  executadas
pela  fiscalização,  objetivando
verificar  falhas  operacionais  que
representem riscos à boa e regular
aplicação dos recursos 

Realizar  monitoramento  e  avaliação  nos  Termos  de  Colaboração  em  caráter
preventivo  e  saneador,  visando  minimizar  erros  procedimentais  cometidos  pelas
OSC que possam impactar de forma negativa na regularidade da despesa ou no
cumprimento do objeto do Ajuste. 

Questão 6) O órgão concedente adotou todas as providências necessárias e obrigatórias quanto à instauração de Tomadas de Contas
nas hipóteses previstas nas normas regulamentares e dispositivos do Termo? 

8.5
Atraso na instauração de Tomada
de Contas Tomada de Contas

Observar os prazos previstos na Portaria nº 3.405/2011 quando da instauração de
Tomada de Contas.

Achados Proveniente de Demanda de Órgão Externo

9.1.1
Atraso  nas  providências
necessárias  para  instaurar
tomadas de contas

Exercer o acompanhamento efetivo dos Termos de Adesão do Pete-BA, com vistas
a  verificar  se  os  prazos  estabelecidos  nos  normativos  para  cumprimento  das
obrigações pelos Municípios estão sendo observados.

Ref.3078962-13
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5D

9.1.2
Não suspensão de repasses de
recursos  a  município
inadimplente

Falha justificada após apresentação de esclarecimentos.

9.1.3
Não Inscrição do município  no
cadastro de inadimplentes

Em caso de inadimplência dos Termos de Adesão do Pete-BA, providenciar o
imediato registro da situação no site ou sistema corporativo destinado a tal
finalidade, sem prejuízo das demais providências administrativas, judiciais e
extrajudiciais aplicáveis, em conformidade com a Resolução nº 144/2013.

Face ao exposto, com base no que determina a Lei Complementar Estadual
nº  005/1991,  artigo  10,  §§  4º  e  5º,  considerando  que,  por  meio  das
notificações nº  342/2023(Ref.  2970243) a Sra.  Adélia Maria Carvalho Pinheiro,
Secretária  da  Educação  do  Estado  da  Bahia;  345/2023  (Ref.  2970301)  a  Sra.
Luciana  Menezes  Silva,  atual  Gestora  da  Diretoria  Geral  da  SEC  e  346/2023
(Ref.2970312)  a  Sra.  Suely  Carvalho  de  Miranda,  Superintendente  de
Planejamento Operacional da Rede Escolar, tomaram conhecimento das referidas
falhas. 

Sugere-se ao Exmo Conselheiro Relator: 

a) Recomendar a adoção das providências cabíveis para corrigir as falhas
não saneadas, bem como implementar as respectivas recomendações da
Auditoria, no intuito de prevenir a reincidência destas;

b)  Determinar o desentranhamento do Documento Refs.3033698-1/41,  relativo à
Tomada  de  Contas  dos  recursos  do  Termo  de  Adesão  nº  160/2009,  parcela  do
exercício de 2019 (Pete-Ba), para a devida autuação e encaminhamentos, visando
cumprir o que prevê o art. 10, § 2º da Resolução nº 144/2013, deste TCE; 

c)  Notificar  a  Sra.  Luciana  Menezes  Silva,  Diretora  Geral  da  Secretaria  da
Educação do Estado da Bahia (DG), para apresentar:
  
c.1)  O Processo de Tomada de Contas  dos recursos do Termo de Adesão nº
160/2009,  parcela  do  exercício  de  2021  (Pete-Ba),  no  valor  de  R$126.640,80,
celebrado com a Prefeitura Municipal de Encruzilhada, para autuação em separado e
julgamento neste TCE, conforme o art. 10, § 2º da Resolução nº 144/2013;

c.2) O Processo  de  Tomada  de  Contas  da  parcela  no  valor  de  no  valor  de
R$629.865,26,  referente  ao  Convênio  n°  180/2022, celebrado  com  a  Prefeitura
Municipal  de  Encruzilhada,  para  construção  de  01  (uma)  Escola  e  quadra
poliesportiva coberta, para autuação em separado e julgamento neste TCE, conforme
o art. 10, § 2º da Resolução nº 144/2013.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, nº495, Plataforma 05, Avenida 4,

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP: 41.745-002
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Israel Santos de Jesus
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 12/07/2023

Helia Teixeira Vasconcelos
Gerente de Auditoria - Assinado em 12/07/2023

Lucia de Fatima Matos Almeida
Auditor Estadual de Controle Externo - Assinado em 12/07/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: M2MZY4NDC2
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